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das reuniões do CGP-ES,
providenciando em seguida a sua
publicação no Diário Oficial do
Estado do Espírito Santo;

VI - prestar, para o Supervisor
Executivo, as informações que
forem solicitadas à Unidade PPP
sobre o Programa;

VII - apresentar, para o
Secretário de Estado de Economia
e Planejamento, requerimento de
designação de servidores de
outros órgãos da Administração
Estadual para atuarem na Unidade
PPP; e,

VIII -outras ações correlatas.

Parágrafo único. Caberá ao
Secretário de Estado de Economia
e Planejamento a indicação de
substituto do Gerente nos casos de
sua ausência temporária.

Art. 11º O Gerente deverá
participar das reuniões do CGP-ES,
devendo, quando for o caso,
realizar a apresentação e
detalhamento dos pareceres
submetidos para análise do
conselho.

Seção IV
Da Análise de Projetos de
Parceria Público-Privada

Art. 12º As Propostas
Preliminares, uma vez aprovadas
pelo CGP-ES, serão incluídas no
Programa, passando, para todos
os efeitos legais, a serem tratadas
como Projetos de PPP.

Art. 13º A Unidade PPP deverá
analisar os Projetos de PPP
encaminhados para aprovação
final do CGP-ES.

Art. 14º A Unidade PPP deverá
avaliar o Projeto de PPP tanto do
ponto de vista técnico como do
ponto de vista econômico-
financeiro.

Parágrafo único. Em sua análise,
a Unidade PPP deverá considerar
os pronunciamentos emitidos pela
SEP, Secretaria de Estado da
Fazenda, Procuradoria Geral do
Estado e Banco de
Desenvolvimento do Estado do
Espírito Santo sobre o projeto.

Art. 15º A avaliação técnica
deverá ser feita de forma a se
verificar a pertinência do projeto,
a melhor técnica e os prazos
envolvidos para o
desenvolvimento dos estudos
técnicos, comparando-os, quando
possível, com projetos
semelhantes no porte e na técnica.

Art. 16º A avaliação econômico-
financeira deverá ser feita de
forma a assegurar que a opção
pela parceria público-privada é a
mais vantajosa para a
Administração Pública e que os
custos envolvidos estejam dentro
dos parâmetros de mercado.

Art. 17º Durante a análise do

Projeto de PPP e sem prejuízo de
sua participação na realização dos
Estudos Técnicos e de Viabilidade,
a Unidade PPP poderá solicitar ao
órgão ou entidade da
Administração Pública Estadual
responsável o fornecimento de
informações adicionais ou a
alteração do projeto.

Art. 18º Após a análise do
Projeto de PPP, a Unidade PPP o
encaminhará para deliberação final
pelo CGP-ES, acompanhado de
seu parecer.

Seção V
Disposições Finais

Art. 19º A Unidade PPP deverá
pautar suas ações pelos princípios
aplicáveis à Administração Pública,
notadamente os da legalidade,
impessoalidade, moralidade,
publicidade, eficiência e
economicidade.

Art. 20º Resolução do CGP-ES
poderá determinar a realização
pela Unidade PPP de outras
atividades não previstas neste
Regimento Interno.

Art. 21º Os casos omissos serão
resolvidos pelo CGP-ES.
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CONSELHO GESTOR DE
PARCERIAS PÚBLICO-

PRIVADAS DO ESTADO DO
ESPÍRITO SANTO

RESOLUÇÃO N° 02, DE 27 DE
DEZEMBRO DE 2010.

Dispõe sobre os procedimentos
para apresentação de proposta
preliminar para inclusão no
Programa de Parcerias Público-
Privadas do Estado do Espírito
Santo, a aprovação final de
projetos de parceria público-
privada e dá outras providências.

CONSELHO GESTOR DE
PARCERIAS PÚBLICO-
PRIVADAS DO ESTADO DO
ESPÍRITO SANTO, no uso das
atribuições que lhe conferem o art.
8º, X, da Lei Complementar 492,
de 11 de agosto de 2009 e o art.
3°, III, do seu Regimento Interno,
aprovado pelo Decreto n.º 2.410,
de 21 de novembro de 2009, em
sessão realizada em 08 de
novembro de 2010 RESOLVEU:

Art. 1º Ficam aprovados os
procedimentos para apresentação
de Proposta Preliminar para
inclusão no Programa de Parcerias
Público-Privadas do Estado do
Espírito Santo e para a aprovação
final de Projeto de PPP pelo
Conselho Gestor de Parcerias
Público-Privadas do Estado do
Espírito Santo – CGP-ES.

Parágrafo único. Na presente
resolução, adotar-se-ão as
seguintes definições:

I - Unidade PPP: é a Gerência do
Programa de Parcerias Público-
Privadas do Estado do Espírito

Santo instituída pela Lei
Complementar 492, de 11 de
agosto de 2009.

II - CGP-ES: é o Conselho Gestor
do Programa de Parcerias Público-
Privadas do Estado do Espírito
Santo instituído pela Lei
Complementar 492, de 11 de
agosto de 2009, e, regido pelo
Decreto 2.410, de 21 de novembro
de 2009.

III - Gerente: é o Gerente da
Unidade PPP.

IV - FGP-ES: é o Fundo Garantidor
de Parcerias Público-Privadas
instituído pela Lei Complementar
492, de 11 de agosto de 2009.

V - Programa: é o Programa de
Parcerias Público-Privadas do
Estado do Espírito Santo instituído
pela Lei Complementar 492, de 11
de agosto de 2009.

VI - SEP: é a Secretaria de Estado
de Economia e Planejamento.

VII - Proposta Preliminar: é o
projeto preliminar de parceria
público-privada que será
apresentado para o CGP-ES para
inclusão ou não no Programa.

VIII - Projeto de PPP: é o projeto
de parceria público-privada
incluído no Programa pelo CGP-ES,
para o qual serão realizados os
Estudos Técnicos e de Viabilidade.

IX - Estudos Técnicos e de
Viabi l idade: são os estudos
técnicos, econômico-financeiros,
jurídicos, dentre outros,
necessários para a modelagem
definitiva do Projeto de PPP incluído
no Programa.

Seção I
Disposições Preliminares

Art 2º Os órgãos e entidades da
Administração Pública Estadual
interessados em celebrar contratos
de parcerias público-privadas
deverão encaminhar a Proposta
Preliminar em forma impressa para
apreciação pelo CGP-ES.

Seção II
Da Proposta Preliminar

Art. 3º A Proposta Preliminar
deverá ser elaborada de forma
clara e objetiva, contendo os
elementos abaixo, considerados
imprescindíveis para a apreciação
e deliberação pelo CGP-ES:

I - histórico do projeto, contendo
a descrição da forma atual de
prestação dos serviços, se houver;

II - escopo, objetivos e metas a
serem alcançadas com a parceria;

III - indicação de possível modelo
de parceria público-privada a ser
adotado;

IV - área de abrangência;

V - indicação da população a ser

beneficiada e da demanda a ser
atendida;

VI - interesse público a ser
tutelado com a implementação da
parceria público-privada;

VII - vantagem técnica decorrente
da adoção do modelo de parceria
público-privada;

VIII - demonstração da relação
do projeto com as competências e
atribuições do órgão ou entidade
da Administração Pública Estadual
proponente bem como a relevância
de sua inserção na  política pública;

IX - identificação das possíveis
conexões do projeto com os
demais órgãos da Administração
Pública em nível Federal, Estadual
e Municipal;

X - compatibilidade com o Plano
Plurianual do Estado do Espírito
Santo, a Lei Orçamentária Anual –
LOA e com a Lei de Diretrizes
Orçamentárias – LDO;

XI - indicação de potenciais
receitas, incluindo a possibilidade
de eventual aferição de receitas
acessórias;

XII - previsão sobre a forma de
remuneração do parceiro privado
e eventual composição de
garantias;

XIII - indicação das formas de
financiamento possíveis;

XIV - investimento público e
privado estimados para o
empreendimento;

XV - possíveis indicadores de
desempenho do parceiro privado;

XVI - indicação da existência de
interesse do mercado no
empreendimento;

XVII - principais riscos a serem
considerados e as formas de sua
mitigação;

XVIII - estimativa de cronograma
para a implementação do projeto
de PPP, com a indicação da data
para o início e término dos Estudos
Técnicos e de Viabil idade,
realização de audiência e consulta
públicas, licitação e assinatura do
contrato de parceria público-
privada;

XIX - estimativa de prazos viáveis
para o contrato de parceria
público-privada, com apresentação
de cronograma preliminar de
implantação e prestação dos
serviços;

XX - indicação preliminar de
atribuições e responsabilidades do
parceiro público e do parceiro
privado, sobretudo, no que se
refere à execução de
investimentos e à prestação de
serviços, conforme a estimativa de
prazos referida no inciso XIX;

XXI - previsão de dispêndio e
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disponibilidade de recursos para a
realização dos Estudos Técnicos e
de Viabilidade; e

XXII - outros considerados
importantes para a análise da
Proposta Preliminar.

Parágrafo único. A Unidade PPP
auxiliará os órgãos e entidades da
Administração Pública Estadual
interessados na elaboração da
Proposta Preliminar.

Seção III
Análise da Proposta

Preliminar pelo CGP-ES

Art. 4º A Proposta Preliminar será
analisada pelo CGP-ES, que
decidirá sobre sua inclusão no
Programa.

Art. 5º A Proposta Preliminar
encaminhada ao CGP-ES por órgão
ou entidade da Administração
Pública Estadual será
reencaminhada para a Unidade PPP,
para análise e emissão de parecer,
que servirá para subsidiar a
decisão do CGP-ES, quanto à
inclusão ou não no Programa.

§ 1º. Antes de emitir o seu parecer
e sem prejuízo do seu auxílio na
elaboração do documento, a
Unidade PPP poderá solic itar
alterações ou esclarecimentos
sobre a Proposta Preliminar.

§ 2º. A não alteração da Proposta
Preliminar ou o não fornecimento
das informações pelo órgão ou
entidade da Administração Pública
Estadual proponente não impedirá
a apresentação da Proposta
Preliminar ao CGP-ES, devendo o
parecer da Unidade PPP informar
tais ocorrências.

§ 3º. Os pareceres emitidos pela
Unidade PPP possuem natureza
opinativa e não vinculam a decisão
do CGP-ES.

Art. 6º A decisão do CGP-ES
acerca da Proposta Preliminar será
pautada pelas prioridades
definidas para o Programa, sem
prejuízo de outras questões de
conveniência e oportunidade
relat ivas ao alinhamento da
Proposta Prel iminar com os
interesses estratégicos do Estado
do Espírito Santo.

Art. 7º Sem prejuízo do disposto
acima, a decisão do CGP-ES
deverá também considerar o que
segue:

I - o parecer da Unidade PPP;

II - a capacidade técnica,
operacional, orçamentária e
financeira do órgão ou entidade da
Administração Pública Estadual
proponente para conduzir os
Estudos Técnicos e de Viabilidade;

III - a completude das
informações fornecidas pelo órgão
ou entidade da Administração
Pública Estadual proponente; e,

IV - a disponibilidade dos recursos
orçamentários no órgão ou
entidade da Administração Pública
Estadual proponente ou
eventualmente na Unidade PPP
para a contratação dos Estudos
Técnicos e de Viabilidade.

Art. 8º Uma vez aprovada, a
Proposta Preliminar será incluída
no Programa, passando para todos
os efeitos legais a ser tratada
como Projeto de PPP.

Seção IV
Da Modelagem do Projeto de

PPP

Art. 9º Caberá ao órgão ou
entidade da Administração Pública
Estadual interessado, sempre com
a participação da Unidade PPP,
providenciar a modelagem do
Projeto de PPP.

Art. 10º O órgão ou entidade da
Administração Pública Estadual
deverá realizar e/ou contratar com
consultores externos os Estudos
Técnicos e de Viabil idade
necessários para a modelagem do
Projeto de PPP.

Art. 11º Finalizada a modelagem
do projeto, os resultados deverão
ser encaminhados para aprovação
final do CGP-ES juntamente com
o seguinte:

I - parecer da Unidade PPP sobre
a consistência da modelagem,
assim como quanto à viabilidade
de encaminhamento ao CGP-ES,
manifestação essa que será
emit ida sem prejuízo da
participação da Unidade PPP na
modelagem;

II - pronunciamento da SEP sobre
a compatibilidade com o Plano
Plurianual, com a Lei de Diretrizes
Orçamentárias e com a Lei
Orçamentária Anual;

III - pronunciamento da Secretaria
de Estado da Fazenda, quanto à
viabilidade da concessão de
garantia e à sua forma,
relativamente aos riscos para o
Tesouro Estadual e ao cumprimento
do limite fixado no art. 28 da Lei
Federal 11.079, de 30.12.2004;

IV - pronunciamento da
Procuradoria Geral do Estado sobre
os aspectos jurídicos, observado o
disposto no Art. 8º, parágrafo
único, da Lei Complementar 492,
de 11 de agosto de 2009; e,

V - pronunciamento do BANDES,
sobre a disponibilidade do FGP-ES,
quando necessário para a
implementação do Projeto de PPP.

Seção V
Análise do Projeto de PPP

pelo CGP-ES

Art. 12º A aprovação final da
modelagem do Projeto de PPP será
realizada pelo CGP-ES.

Art. 13º Na análise dos Projetos
de PPP, sem prejuízo de outros

critérios, será observado o
seguinte:

I - as manifestações realizadas
pelos órgãos técnicos durante a
modelagem;

II - o potencial de atração de
investimentos junto à iniciativa
privada;

III - a adequação do Projeto de
PPP às diretrizes e ao
planejamento governamental;

IV - sustentabilidade financeira e
vantagens socioeconômicas dos
projetos de parceria;

V -     garantias a serem ofertadas
no Projeto de PPP;

VI - o impacto do Projeto de PPP
no saldo disponível para a
assunção de compromissos
decorrentes de contratos de
parceria público-privada;

VII - os riscos de sucesso ou de
insucesso do Projeto de PPP;

VIII - os impactos a serem
gerados na sociedade, no mercado
e na Administração Pública; e,

IX - a estrutura e capacidades do
órgão ou entidade da
Administração Pública Estadual
interessado, inclusive quanto ao
acompanhamento da execução e
avaliação do empreendimento.

Parágrafo único. Caso a
modelagem contemple a utilização
de recursos do FGP-ES como
garantia das obrigações
pecuniárias do Poder Público, o
CGP-ES deverá aprovar
expressamente tal possibilidade.

Art. 14º O CGP-ES deverá
deliberar sobre uma das seguintes
alternativas:

I - aprovar os Estudos Técnicos e
de Viabil idade, incluindo as
minutas de edital e contrato;

II - determinar que sejam
realizados ajustes ou alterações no
Projeto de PPP; ou,

III - reprovar o Projeto de PPP.

Parágrafo único. O CGP-ES
deverá fundamentar a decisão final
quanto à modelagem.

Seção VI
Disposições Finais

Art. 15º O Projeto de PPP
aprovado pelo CGP-ES será
submetido à apreciação do
Governador do Estado, que editará
decreto dando-lhe publicidade.

Art. 16º Aprovado o Projeto de
PPP, o CPG-ES submeterá o edital
e contrato respectivos à consulta
pública mediante a publicação
destes na imprensa oficial, em
jornais de grande circulação e por
meio eletrônico, informando a
justificativa para a contratação, a

identificação do objeto, o prazo de
duração do contrato, seu valor
estimado, fixando-se prazo mínimo
de 30 (trinta) dias para
recebimento de sugestões, cujo
termo dar-se-á pelo menos 7
(sete) dias antes da data prevista
para a publicação do edital.

Parágrafo único. O CGP-ES
poderá delegar ao órgão ou
entidade interessada a realização
da consulta pública.

Art. 17º Os casos omissos serão
resolvidos pelo CGP-ES.

Art. 18º Esta resolução entra em
vigor na data de sua publicação.

Vitória, 27 de dezembro de 2010.

JOÃO GUERINO BALESTRASSI
Presidente do Conselho Gestor

de Parcerias Público-Privadas do
Estado do Espírito Santo
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Instituto Jones
dos Santos Neves - IJSN -

Resumo do Convênio
Nº 008/2010

Nº Processo: 48451380

Concedente: Instituto Jones dos
Santos Neves – IJSN.
CNPJ/MF Nº 27.316.918/0001-09

Convenente: Município de SÃO
GABRIEL DA PALHA
CNPJ/MF Nº 27.174.143/0001-76

Objeto: Repasse financeiro dos
recursos concedidos pelo BNDES,
referente ao PROGRAMA DE
INVESTIMENTOS DO ESTADO DO
ESPÍRITO SANTO, provenientes do
FUNDO PARA O
DESENVOLVIMENTO REGIONAL
COM RECURSOS DA
DESESTATIZAÇÃO – FRD, visando
a implementação do Projeto
denominado “”IMPLANTAÇÃO DO
SISTEMA DE ABASTECIMENTO E
TRATAMENTO DE ÁGUA NA
LOCALIDADE DO PATRIMÔNIO
SÃO ROQUE DA TERRA ROXA”

Valor total do repasse:
- Recurso do CONCEDENTE: R$
246.214,00

Vigência: O presente convênio
vigerá a partir do primeiro dia
seguinte ao da publicação de seu
extrato na imprensa oficial até 30/
06/2011.

Dotação Orçamentária do
Concedente: Atividade:
27.201.04.121.0202.1238.0000,
Elemento de Despesa 4.4.40.42,
Fonte: 0272.
DATA DA ASSINATURA: 06/12/
2010

Ana Paula Vitali Janes Vescovi
Diretora Presidente do IJSN

Protocolo 80423

VISITE NOSSO SITE
WWW.dio.es.gov.br


